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2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral de Geologia e Energia

Aviso

Faz-se público, nos termos e para efeitos do n.º 3 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 86/90, de 16 de Março, que a Câmara Municipal de
Amarante requereu a atribuição da concessão de exploração de águas
minerais naturais, numa área localizada no concelho de Amarante,
delimitada pela poligonal, cujos vértices se indicam seguidamente, em
coordenadas Hayford-Gauss, referidas ao ponto central:

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 5 120 178 540
2 5 330 178 400
3 5 420 177 700
4 4 800 177 700
5 4 610 177 890

Convidam-se todos os interessados a apresentar reclamações, por
escrito e devidamente fundamentadas, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expedien-
te, na Divisão de Recursos Hidrogeológicos e Geotérmicos, da Direcção-
-Geral de Geologia e Energia, sita na Avenida de 5 de Outubro, 87,
3.º, 1069-039 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidas as re-
clamações.

4 de Dezembro de 2006. — O Subdirector-Geral, Carlos A. A.
Caxaria.

Proposta de demarcação de área para atribuição
de direitos de exploração de água mineral natural

denominada «Caldas das Murtas»

Extracto da carta n.º 113 do Instituto Geográfico
do Exército à escala de 1/25 000

prévio ao Hotel Belalmansor, de três estrelas, a levar a efeito no Porto
Alto, EN 10 — quilómetro 109,9, freguesia de Samora Correia, con-
celho de Benavente, distrito de Santarém, de que é requerente Hotel
Belalmansor, L.da

1 — A referida utilidade turística será concedida nos termos do
disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 2.º; alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º
(com a redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 38/94, de
8 de Fevereiro); 5.º, n.º 1, alínea a); 7.º n.os 1 e 2; e 11.º, n.os 1 a
3, do Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro, valendo pelo
prazo de 30 meses, contado a partir da data da publicação, no
Diário da República, do despacho declarativo, ficando, nos ter-
mos do disposto no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de
Dezembro, dependente do cumprimento dos seguintes condiciona-
mentos:

a) O estabelecimento deverá satisfazer as exigências legais para a
classificação provisória de hotel com a categoria de três estrelas;

b) O estabelecimento deverá abrir ao público, no prazo máximo
de 24 meses contado a partir da data da publicação, no Diário da
República, do despacho declarativo, sem prejuízo do dever legal de
requerer a confirmação da utilidade turística dentro do prazo de
validade fixado, excepto quando lhe seja concedida a utilidade turís-
tica prevista no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 423/83, de
5 de Dezembro;

c) A empresa não poderá realizar, sem prévia autorização da
Direcção-Geral do Turismo e conhecimento da Comissão de Utili-
dade Turística, quaisquer obras que impliquem alteração do projecto
aprovado, ou das características arquitectónicas do edifício.

De acordo com o n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 423/83,
de 5 de Dezembro (com a redacção introduzida pelo artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro), conjugado com o disposto
nos artigos 17.º e 22.º daquele diploma, a Comissão é de parecer que
a empresa proprietária e exploradora do empreendimento ficará isenta,
relativamente à propriedade e exploração do mesmo, das taxas devi-
das ao Governo Civil e à Inspecção-Geral das Actividades Culturais
desde a data de abertura do empreendimento ao público, por um pra-
zo correspondente ao legalmente estabelecido para efeitos de isenção
do imposto municipal sobre imóveis (IMI) — sete anos — de acordo
com o artigo 43.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, revisto pelo Decreto-Lei
n.º 198/2001, de 3 de Julho, conjugado com o n.º 6 do artigo 31.º do
Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro, caso venha a confir-
mar-se a utilidade turística nos termos legais.

21 de Novembro de 2006. — Pela Comissão de Utilidade Turísti-
ca, Margarida Carmo. 3000220685

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL

E DAS PESCAS

Direcção-Geral dos Recursos Florestais

Alvará n.º 175/2006

O director-geral dos Recursos Florestais faz saber que, nos termos
e para o efeito do disposto no artigo 6.º e seus §§ do Decreto
n.º 44 623, de 10 de Outubro de 1962, e actualizado pelo Decreto
n.º 312/70, de 6 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.º 131/82, de 23 de
Abril, foi autorizada, por despacho do Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas de 8 de Maio de 2006, a con-
cessão de pesca requerida pelo Clube de Pesca da Barragem da Venda
Velha, Herdade de Rio Frio, freguesias de Poceirão e Alcochete, con-
celhos de Palmela e Alcochete.

De acordo com o estipulado na legislação referida e nos termos da
Portaria n.º 21 286, de 13 de Maio de 1965, o titular da presente
concessão fica obrigado ao integral cumprimento dos seguintes con-
dicionalismos:

1) O Clube de Pesca da Barragem da Venda Velha é obrigado a cum-
prir as normas do regulamento que condicionam o exercício de pesca
na zona concessionada, aprovado pela Direcção-Geral dos Recursos

3000221684

Direcção-Geral do Turismo

Comissão de Utilidade Turística

Aviso

Por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 9 de Novem-
bro de 2006, foi atribuída a declaração de utilidade turística, a título




